
CÓD: SL-073JH-23
7908433238218

BACEN - BANCO CENTRAL DO BRASIL

BACEN 

Comum a todas as áreas de Analista: 

Área 1 – Análise e Desenvolvimento de Sistemas, 

Área 2 – Suporte à Infraestrutura de Tecnologia da Informação, 

Área 3 – Política Econômica e Monetária, 

Área 4 – Contabilidade e Finanças, 

Área 5 – Infraestrutura e Logística

 e Área 6 – Gestão e Análise Processual

a solução para o seu concurso!

Editora

COM BASE NO EDITAL Nº 1/2013 
BCB/DEPES, DE 15 DE AGOSTO 



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

Língua Portuguesa 

1. Compreensão e interpretação de textos. .................................................................................................................................. 9

2. Tipologia textual ........................................................................................................................................................................ 12

3. Ortografia oficial. ....................................................................................................................................................................... 13

4. Acentuação gráfica. .................................................................................................................................................................... 14

5. Emprego das classes de palavras ............................................................................................................................................... 15

6. Emprego do sinal indicativo de crase ......................................................................................................................................... 23

7. Sintaxe da oração e do período. ................................................................................................................................................ 24

8. Pontuação .................................................................................................................................................................................. 26

9. Concordância nominal e verbal. ................................................................................................................................................ 28

10. Regência nominal e verbal. ........................................................................................................................................................ 30

11. Significação das palavras.  .......................................................................................................................................................... 32

12. Redação e correspondências oficiais: Manual de Redação da Presidência da República. ......................................................... 33

Lingua Inglesa

1. Compreensão de texto escrito em Língua Inglesa ..................................................................................................................... 75

2. Gramática para a compreensão de conteúdos semânticos.. ..................................................................................................... 76

Racicínio Lógico

1. Estruturas lógicas ....................................................................................................................................................................... 87

2. Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões. ................................................................................ 88

3. Lógica sentencial (ou proposicional). Proposições simples e compostas. Tabelasverdade.. Leis de De Morgan. ...................... 88

4. Equivalências ............................................................................................................................................................................. 90

5. Diagramas lógicos ...................................................................................................................................................................... 94

6. Lógica de primeira ordem. ......................................................................................................................................................... 95

7. Princípios de contagem e probabilidade. ................................................................................................................................... 96

8. Operações com conjuntos. ........................................................................................................................................................ 99

9. Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais ....................................................................... 101

Direito Constitucional

1. Princípios fundamentais da Constituição da República Federativa do Brasil ............................................................................. 107

2. Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais, coletivos e direitos sociais; limitações dos direitos funda-
mentais.  .................................................................................................................................................................................... 107

3. Organização do Estado: União, Estados, Municípios e Distrito Federal.  ................................................................................... 113

4. Administração pública. Servidores públicos. ............................................................................................................................. 117

5. Organização dos poderes: Poder Legislativo .............................................................................................................................. 120

6. Poder Executivo ......................................................................................................................................................................... 124

7. Poder Judiciário. ........................................................................................................................................................................ 125

8. Finanças públicas: normas gerais e orçamentárias. ................................................................................................................... 128



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

9. Controle externo e sistemas de controle interno. ..................................................................................................................... 134

10. Ordem econômica e financeira: princípios gerais da atividade econômica. .............................................................................. 139

Direito Administrativo (Exceto para a área 6)

1. Administração pública: princípios básicos. ................................................................................................................................ 167

2. Administração direta e indireta. ................................................................................................................................................ 169

3. Poderes administrativos. Espécies de poder: hierárquico, disciplinar, regulamentar, de polícia e normativo. Uso e abuso do 
poder. ......................................................................................................................................................................................... 172

4. Organização administrativa brasileira. Serviços públicos: conceito e princípios. Autarquias, agências reguladoras, agências 
executivas, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista. .............................................................. 167

5. Organização administrativa brasileira. Serviços públicos: conceito e princípios. Autarquias, agências reguladoras, agências 
executivas, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista. .............................................................. 179

6. Ato administrativo. Conceito, requisitos e atributos. Comunicação dos atos administrativos. Anulação, revogação e convali-
dação. Discricionariedade e vinculação.  ................................................................................................................................... 179

7. Controle da administração pública: espécies de controle e suas características.  ..................................................................... 190

8. Controle jurisdicional dos atos administrativos.  ....................................................................................................................... 195

9. Responsabilidade civil do Estado. .............................................................................................................................................. 195

10. Bens públicos: classificação e características. ............................................................................................................................ 199

11. Licitações e contratos administrativos; convênios administrativos. .......................................................................................... 202

12. Servidores públicos: cargo, emprego e função públicos.  .......................................................................................................... 222

13. Lei nº 8.112/1990 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União) e alterações. Disposições preliminares. Provimen-
to, vacância, remoção, redistribuição e substituição. Direitos e vantagens. Regime disciplinar. Seguridade social do servidor: 
aposentadoria e pensão civil. .................................................................................................................................................... 233

14.  Processo administrativo disciplinar ........................................................................................................................................... 258

15. Improbidade administrativa ....................................................................................................................................................... 266

16. Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal (Decreto nº 1.171/1994) ........................... 271

17. Código de Conduta da Alta Administração Federal.  .................................................................................................................. 272

18.  Lei de conflito de interesses (Lei nº 11.813/2013). ................................................................................................................... 274

19. Lei de acesso a informações (Lei nº 12.527/2011). ................................................................................................................... 276

Sistema Financeiro Nacional e Sistema de Pagamento 
Brasileiro

1. Estrutura e segmentação. Órgãos reguladores. Entidades supervisoras. Instituições Operadoras ........................................... 295

2. Lei nº 4.595/1964 ...................................................................................................................................................................... 299

3. Conselho Monetário Nacional: composição e competências .................................................................................................... 307

4. Banco Central do Brasil.  Competências legais e constitucionais. Funções ................................................................................ 307

5. Instituições financeiras: conceito e classificação. Outras instituições supervisionadas pelo Banco Central ............................. 307

6. Regulação prudencial e estabilidade financeira. ........................................................................................................................ 311

7. Acordos de Basileia .................................................................................................................................................................... 311

8. Sistema de pagamentos brasileiro. Aspectos institucionais....................................................................................................... 312

9. O papel dos intermediários financeiros. O papel do Banco central. Boleto de pagamento.Sistemas de liquidação. Sistemas de 
transferência de fundos ............................................................................................................................................................. 314



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

10. instrumentos de pagamento. Transferência Eletrônica Disponível (TED) .................................................................................. 315

11. Cheque ....................................................................................................................................................................................... 315

Economia (Exceto Para a Área 3)

1. I MACROECONOMIA: Contas nacionais; agregados monetários, criação e destruição de moeda e multiplicador monetário; 
balanço de pagamentos ............................................................................................................................................................. 331

2. Principais modelos macroeconômicos: modelo clássico, modelo keynesiano, política anticíclica de curto prazo .................... 331

3. A economia no longo prazo: produto potencial e produto efetivo ............................................................................................ 332

4. Crescimento econômico. Poupança, investimento e o papel do sistema financeiro ................................................................. 332

5. Objetivos e instrumentos de política monetária, regime de metas para a inflação .................................................................. 332

6. Política fiscal e seus instrumentos ............................................................................................................................................. 340

7. Modelos de determinação da renda em economias fechada e aberta ..................................................................................... 340

8. Regimes cambiais e taxa de câmbio de equilíbrio. Termos de troca .......................................................................................... 341

9. Curva de Phillips, expectativas racionais e inflação ................................................................................................................... 341

10.  I MICROECONOMIA: Teoria do consumidor .............................................................................................................................. 341

11. Teoria da firma ........................................................................................................................................................................... 347

12. Estrutura de mercado e formação de preço, análise de concentração ...................................................................................... 350

13. III ECONOMIA BRASILEIRA: Tópicos de economia brasileira. II PND .......................................................................................... 355

14. A crise da dívida externa na década de 1980 ............................................................................................................................. 356

15. Planos heterodoxos de estabilização ......................................................................................................................................... 356

16. O Plano Real e a economia brasileira pós-estabilização ............................................................................................................ 360

17. IV ECONOMIA INTERNACIONAL: Crises financeiras internacionais a partir de 2007 ................................................................. 361



LÍNGUA PORTUGUESA

1010
a solução para o seu concurso!

Editora

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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• Informação não-verbal: é toda informação dada através de 
figuras, gráficos, tabelas, mapas, etc. A informação não-verbal deve 
ser considerada como parte da informação ou ideia que o texto de-
seja transmitir.

• Palavras-chave: são fundamentais para a compreensão do 
texto, pois se trata de palavras relacionadas à área e ao assunto 
abordado pelo texto. São de fácil compreensão, pois, geralmente, 
aparecem repetidamente no texto e é possível obter sua ideia atra-
vés do contexto. 

• Grupos nominais: formados por um núcleo (substantivo) e 
um ou mais modificadores (adjetivos ou substantivos). Na língua 
inglesa o modificador aparece antes do núcleo, diferente da língua 
portuguesa.

• Afixos: são prefixos e/ou sufixos adicionados a uma raiz, que 
modifica o significado da palavra. Assim, conhecendo o significado 
de cada afixo pode-se compreender mais facilmente uma palavra 
composta por um prefixo ou sufixo.

• Conhecimento prévio: para compreender um texto, o leitor 
depende do conhecimento que ele já tem e está armazenado em 
sua memória. É a partir desse conhecimento que o leitor terá o 
entendimento do assunto tratado no texto e assimilará novas in-
formações. Trata-se de um recurso essencial para o leitor formular 
hipóteses e inferências a respeito do significado do texto.

O leitor tem, portanto, um papel ativo no processo de leitura 
e compreensão de textos, pois é ele que estabelecerá as relações 
entre aquele conteúdo do texto e os conhecimentos de mundo que 
ele carrega consigo. Ou mesmo, será ele que poderá agregar mais 
profundidade ao conteúdo do texto a partir de sua capacidade de 
buscar mais conhecimentos acerca dos assuntos que o texto traz e 
sugere.

Não se esqueça que saber interpretar textos em inglês é muito 
importante para ter melhor acesso aos conteúdos escritos fora do 
país, ou para fazer provas de vestibular ou concursos. 

GRAMÁTICA PARA A COMPREENSÃO DE CONTEÚDOS SE-
MÂNTICOS.. 

Dentre os muitos tópicos gramaticais da língua inglesa, alguns 
se fazem primordiais para a compreensão textual e a contextuali-
zação da comunicação no idioma. Os tempos verbais são as princi-
pais gramáticas a serem estudadas para uma melhor compreensão 
do idioma por completo. Ao realizar a interpretação de um texto, 
deve-se levar o tempo verbal em consideração para que se possa 
contextualizar o momento ao qual a fala se refere. Confira a seguir.

Simple present
O simple present ou o presente simples é marcado por dois 

verbos auxiliares específicos DO e DOES. A conjugação verbal no 
tempo presente da língua inglesa é simples e se divide entre grupos 
de sujeitos. No infinitivo, ou seja, quando terminados em “ar”, “er”, 
“ir” no português, o verbo leva “to” em inglês, veja a seguir.

• Comer – to eat
• Beber – to drink
• Andar – to walk

Todos os verbos no presente mantêm uma conjugação básica, 
muito mais simples que a do português para cada sujeito. Basta re-
tirar o “to” do infinitivo para serem conjugados com os sujeitos I, 
you, we, they e you (plural). Veja:

• I eat – Eu como
• You eat – Você come/ Tu comes
• We eat – Nós comemos
• They eat – Eles comem
• You eat – Vocês comem/ Vós comeis

No caso dos pronomes na terceira pessoa (he, she e it), acres-
centa-se ao verbo o s conjuga-los adequadamente no tempo pre-
sente; para saber quando usar casa partícula, é necessário atentar-
-se ao final de cada verbo. Veja:

• She speaks Spanish.
• My brother enjoys watching movies.
• Anne visits her family on weekends

A grande maioria dos verbos recebem a terminação em s no 
inglês, em especial os terminados em sons consonantais de p, t, k 
ou f ou sons vogais. Mas encontramos algumas exceções também 
em que devemos acresentar es ou ies ao final do verbo, no caso de 
verbos terminados em y, em ch, em sh, em x, em s ou em z.

Em verbos a terminação consoante + y, acrescenta-se o “ies”. 
Confira alguns exemplos de verbos que se encaixam nesta regra.

• To study – She studies math. (Ela estuda matemática)
• To try – He tries to practice sports. (Ele tenta praticar espor-

tes)
• To fry – John fries potatoes in oil. (John frita batatas no óleo)
• To copy – Lucy copies the text. (Lucy copia o texto)
• To reply – He replies with a text. (Ele responde com uma men-

sagem)

Há, porém, uma exceção para a regra do “y”. Em verbos que 
seguem a ordem de consoante, vogal e consoante (cvc) em sua ter-
minação, acrescenta-se apenas o “s”. Confira:

• To play - She plays the guitar. (Ela toca violão)
• To stay – It stays there (Fica lá)
• To enjoy – He enjoys playing the piano. (Ele gosta de tocar o 

violão)
Verbos terminados em ch, sh, s, z ou x, terminam “es”. Observe:
• To touch – He touches his nose. (Ele toca seu nariz)
• To press – Mary presses the button. (Maria aperta o botão)
• To buzz – The noise buzzes across the room. (O barulho zum-

be pela sala)
• To crash – The bus crashes against the wall (O ônibus bate 

contra o muro)
• To fix – The man fixes the sink. (O homem conserta a pia)

Observe que apenas no caso dos pronomes em terceira pes-
soa (he, she, it), o verbo se modificou. Nos demais sujeitos o verbo 
mantem sua forma original do infinitivo.

Há ainda o uso dos verbos auxiliares DO e DOES em frases 
negativas e interrogativas no presente simples do inglês. E, assim 
como a conjugação verbal, os auxiliares são divididos em dois gru-
pos de acordo com os sujeitos:

• DO para I, You, We, They e You (plural).
• DOES para He, She e It.
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Por fim, estabelecemos que uma proposição ou é verdadeira 
ou é falsa, não havendo mais nenhuma opção, ou seja, excluindo 
uma nova (como são duas, uma terceira) opção).

DICA: Vimos então as principais estruturas lógicas, como 
lidamos com elas e quais as regras para jogarmos este jogo. Então, 
escreva várias frases, julgue se são proposições ou não e depois 
tente traduzi-las para a linguagem simbólica que aprendemos.

LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO: ANALOGIAS, INFERÊNCIAS, 
DEDUÇÕES E CONCLUSÕES.

Quando falamos sobre lógica de argumentação, estamos 
nos referindo ao processo de argumentar, ou seja, através de 
argumentos é possível convencer sobre a veracidade de certo 
assunto.

No entanto, a construção desta argumentação não é 
necessariamente correta. Veremos alguns casos de argumentação, 
e como eles podem nos levar a algumas respostas corretas e outras 
falsas.

Analogias: Argumentação pela semelhança (analogamente)
Todo ser humano é mortal
Sócrates é um ser humano
Logo Sócrates é mortal

Inferências: Argumentar através da dedução
Se Carlos for professor, haverá aula
Se houve aula, então significa que Carlos é professor, caso 

contrário, então Carlos não é professor

Deduções: Argumentar partindo do todo e indo a uma parte 
específica

Roraima fica no Brasil
A moeda do Brasil é o Real
Logo, a moeda de Roraima é o Real

Indução: É a argumentação oposta a dedução, indo de uma 
parte específica e chegando ao todo

Todo professor usa jaleco
Todo médico usa jaleco
Então todo professor é médico

Vemos que nem todas as formas de argumentação são verdades 
universais, contudo, estão estruturadas de forma a parecerem 
minimamente convincentes. Para isso, devemos diferenciar uma 
argumentação verdadeira de uma falsa. Quando a argumentação 
resultar num resultado falso, chamaremos tal argumentação de 
sofismo1.

No sofismo temos um encadeamento lógico, no entanto, esse 
encadeamento se baseia em algumas sutilezas que nos conduzem a 
resultados falsos. Por exemplo:

A água do mar é feita de água e sal
1  O termo sofismo vem dos Sofistas, pensadores não alinhados aos 

movimentos platônico e aristotélico na Grécia dos séculos V e IV AEC, 
sendo considerados muitas vezes falaciosos por essas linhas de pensa-

mento. Desta forma, o termo sofismo se refere a quando a estrutura 
foge da lógica tradicional e se obtém uma conclusão falsa.

A bolacha de água e sal é feita de água e sal
Logo, a bolacha de água e sal é feita de mar (ou o mar é feito 

de bolacha)
Esta argumentação obviamente é falsa, mas está estruturada 

de forma a parecer verdadeira, principalmente se vista com pressa.
Convidamos você, caro leitor, para refletir sobre outro exemplo 

de sofismo:
Queijo suíço tem buraco
Quanto mais queijo, mais buraco
Quanto mais buraco, menos queijo
Então quanto mais queijo, menos queijo?

LÓGICA SENTENCIAL (OU PROPOSICIONAL). PROPOSI-
ÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS. TABELASVERDADE.. LEIS DE 
DE MORGAN. 

A lógica proposicional é baseada justamente nas proposições 
e suas relações. Podemos ter dois tipos de proposições, simples ou 
composta.

Em geral, uma proposição simples não utiliza conectivos (e; ou; 
se; se, e somente se). Enquanto a proposição composta são duas ou 
mais proposições (simples) ligadas através destes conectivos.

Mas às vezes uma proposição composta é de difícil análise. 
“Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”.  Se Carlos não 
for professor e a moeda do Brasil for o real, a proposição composta 
é verdadeira ou falsa? Temos uma proposição verdadeira e falsa? 
Como podemos lidar com isso?

A melhor maneira de analisar estas proposições compostas é 
através de tabelas-verdades.

A tabela verdade é montada com todas as possibilidades que 
uma proposição pode assumir e suas combinações. Se quiséssemos 
saber sobre uma proposição e sua negativa, teríamos a seguinte 
tabela verdade:

p ~p

V F

F V

A tabela verdade de uma conjunção (p ^ q) é a seguinte:

p q p ^ q

V V V

V F F

F V F

F F F
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• Direitos Fundamentais de Terceira Geração
Em um próximo momento histórico, foi despertada a preocu-

pação com os bens jurídicos da coletividade, com os denominados 
interesses metaindividuais (difusos, coletivos e individuais homogê-
neos), nascendo os direitos fundamentais de terceira geração.

Direitos Metaindividuais

Natureza Destinatários

Difusos Indivisível Indeterminados

Coletivos Indivisível Determináveis ligados por uma 
relação jurídica

Individuais 
Homogêneos Divisível Determinados ligados por uma 

situação fática

Os Direitos Fundamentais de Terceira Geração possuem as se-
guintes características:

a) surgiram no século XX;
b) estão ligados ao ideal de fraternidade (ou solidariedade), 

que deve nortear o convívio dos diferentes povos, em defesa dos 
bens da coletividade;

c) são direitos positivos, a exigir do Estado e dos diferentes 
povos uma firme atuação no tocante à preservação dos bens de 
interesse coletivo;

d) correspondem ao direito de preservação do meio ambiente, 
de autodeterminação dos povos, da paz, do progresso da humani-
dade, do patrimônio histórico e cultural, etc.

• Direitos Fundamentais de Quarta Geração
Segundo Paulo Bonavides, a globalização política é o fator his-

tórico que deu origem aos direitos fundamentais de quarta gera-
ção. Eles estão ligados à democracia, à informação e ao pluralismo. 
Também são transindividuais.

Direitos Fundamentais de Quinta Geração
Paulo Bonavides defende, ainda, que o direito à paz represen-

taria o direito fundamental de quinta geração.

Características dos Direitos e Garantias Fundamentais
São características dos Direitos e Garantias Fundamentais:
a) Historicidade: não nasceram de uma só vez, revelando sua 

índole evolutiva;
b) Universalidade: destinam-se a todos os indivíduos, indepen-

dentemente de características pessoais;
c) Relatividade: não são absolutos, mas sim relativos;
d) Irrenunciabilidade: não podem ser objeto de renúncia;
e) Inalienabilidade: são indisponíveis e inalienáveis por não 

possuírem conteúdo econômico-patrimonial;
f) Imprescritibilidade: são sempre exercíveis, não desparecen-

do pelo decurso do tempo.

Destinatários dos Direitos e Garantias Fundamentais
Todas as pessoas físicas, sem exceção, jurídicas e estatais, são 

destinatárias dos direitos e garantias fundamentais, desde que 
compatíveis com a sua natureza.

Eficácia Horizontal dos Direitos e Garantias Fundamentais
Muito embora criados para regular as relações verticais, de su-

bordinação, entre o Estado e seus súditos, passam a ser emprega-
dos nas relações provadas, horizontais, de coordenação, envolven-
do pessoas físicas e jurídicas de Direito Privado.

Natureza Relativa dos Direitos e Garantias Fundamentais
Encontram limites nos demais direitos constitucionalmente 

consagrados, bem como são limitados pela intervenção legislativa 
ordinária, nos casos expressamente autorizados pela própria Cons-
tituição (princípio da reserva legal).

Colisão entre os Direitos e Garantias Fundamentais
O princípio da proporcionalidade sob o seu triplo aspecto (ade-

quação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito) é a 
ferramenta apta a resolver choques entre os princípios esculpidos 
na Carta Política, sopesando a incidência de cada um no caso con-
creto, preservando ao máximo os direitos e garantias fundamentais 
constitucionalmente consagrados.

Os quatro status de Jellinek
a) status passivo ou subjectionis: quando o indivíduo se encon-

tra em posição de subordinação aos poderes públicos, caracterizan-
do-se como detentor de deveres para com o Estado;

b) status negativo: caracterizado por um espaço de liberdade 
de atuação dos indivíduos sem ingerências dos poderes públicos;

c) status positivo ou status civitatis: posição que coloca o indi-
víduo em situação de exigir do Estado que atue positivamente em 
seu favor;

d) status ativo: situação em que o indivíduo pode influir na for-
mação da vontade estatal, correspondendo ao exercício dos direi-
tos políticos, manifestados principalmente por meio do voto.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito 

de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-

plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tortura, 
penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em vir-
tude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia 
privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de loco-
moção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de 
expressão.
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os princípios cumprem a tarefa de suprir eventuais lacunas legais 
observadas em matérias específicas ou diante das particularidades 
que permeiam a aplicação das normas aos casos existentes.

Os princípios colocam em prática as função hermenêuticas e in-
tegrativas, bem como cumprem o papel de esboçar os dispositivos 
legais disseminados que compõe a seara do Direito Administrativo, 
dando-lhe unicidade e coerência. 

Além disso, os princípios do Direito Administrativo podem ser 
expressos e positivados escritos na lei, ou ainda, implícitos, não po-
sitivados e não escritos na lei de forma expressa. 

— Observação importante: 
Não existe hierarquia entre os princípios expressos e implíci-

tos. Comprova tal afirmação, o fato de que os dois princípios que 
dão forma o Regime Jurídico Administrativo, são meramente im-
plícitos.

Regime Jurídico Administrativo: é composto por todos os prin-
cípios e demais dispositivos legais que formam o Direito Adminis-
trativo. As diretrizes desse regime são lançadas por dois princípios 
centrais, ou supraprincípios que são a Supremacia do Interesse Pú-
blico e a Indisponibilidade do Interesse Público.

SUPREMACIA DO 
INTERESSE PÚBLICO

Conclama a necessidade da sobreposi-
ção dos interesses da coletividade sobre 

os individuais.

INDISPONIBILIDA-
DE DO INTERESSE 

PÚBLICO

Sua principal função é orientar a 
atuação dos agentes públicos para que 
atuem em nome e em prol dos interes-

ses da Administração Pública.

Ademais, tendo o agente público usufruído das prerrogativas 
de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, a in-
disponibilidade do interesse público, com o fito de impedir que tais 
prerrogativas sejam utilizadas para a consecução de interesses pri-
vados, termina por colocar limitações aos agentes públicos no cam-
po de sua atuação, como por exemplo, a necessidade de aprovação 
em concurso público para o provimento dos cargos públicos.

Princípios Administrativos 
Nos parâmetros do art. 37, caput da Constituição Federal, a Ad-

ministração Pública deverá obedecer aos princípios da Legalidade, 
Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 

Vejamos:
 – Princípio da Legalidade: Esse princípio no Direito Administra-

tivo, apresenta um significado diverso do que apresenta no Direito 
Privado. No Direito Privado, toda e qualquer conduta do indivíduo 
que não esteja proibida em lei e que não esteja contrária à lei, é 
considerada legal. O termo legalidade para o Direito Administrativo, 
significa subordinação à lei, o que faz com que o administrador deva 
atuar somente no instante e da forma que a lei permitir. 

— Observação importante: O princípio da legalidade considera 
a lei em sentido amplo. Nesse diapasão, compreende-se como lei, 
toda e qualquer espécie normativa expressamente disposta pelo 
art. 59 da Constituição Federal.

– Princípio da Impessoalidade: Deve ser analisado sob duas 
óticas:

a) Sob a ótica da atuação da Administração Pública em relação 
aos administrados: Em sua atuação, deve o administrador pautar 
na não discriminação e na não concessão de privilégios àqueles que 
o ato atingirá. Sua atuação deverá estar baseada na neutralidade e 
na objetividade.

b) Em relação à sua própria atuação, administrador deve exe-
cutar atos de forma impessoal, como dispõe e exige o parágrafo 
primeiro do art. 37 da CF/88 ao afirmar que: ‘‘A publicidade dos 
atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 
deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que carac-
terizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.’’

– Princípio da Moralidade: Dispõe que a atuação administrati-
va deve ser totalmente pautada nos princípios da ética, honestida-
de, probidade e boa-fé. Esse princípio está conexo à não corrupção 
na Administração Pública. 

O princípio da moralidade exige que o administrador tenha 
conduta pautada de acordo com a ética, com o bom senso, bons 
costumes e com a honestidade. O ato administrativo terá que obe-
decer a Lei, bem como a ética da própria instituição em que o agen-
te atua. Entretanto, não é suficiente que o ato seja praticado apenas 
nos parâmetros da Lei, devendo, ainda, obedecer à moralidade. 

– Princípio da Publicidade: Trata-se de um mecanismo de con-
trole dos atos administrativos por meio da sociedade. A publicidade 
está associada à prestação de satisfação e informação da atuação 
pública aos administrados. Via de regra é que a atuação da Admi-
nistração seja pública, tornando assim, possível o controle da socie-
dade sobre os seus atos.

 Ocorre que, no entanto, o princípio em estudo não é abso-
luto. Isso ocorre pelo fato deste acabar por admitir exceções pre-
vistas em lei. Assim, em situações nas quais, por exemplo, devam 
ser preservadas a segurança nacional, relevante interesse coletivo e 
intimidade, honra e vida privada, o princípio da publicidade deverá 
ser afastado.

Sendo a publicidade requisito de eficácia dos atos administra-
tivos que se voltam para a sociedade, pondera-se que os mesmos 
não poderão produzir efeitos enquanto não forem publicados. 

– Princípio da Eficiência: A atividade administrativa deverá ser 
exercida com presteza, perfeição, rendimento, qualidade e econo-
micidade. Anteriormente era um princípio implícito, porém, hodier-
namente, foi acrescentado, de forma expressa, na CFB/88, com a 
EC n. 19/1998.

São decorrentes do princípio da eficiência:

a. A possibilidade de ampliação da autonomia gerencial, orça-
mentária e financeira de órgãos, bem como de entidades adminis-
trativas, desde que haja a celebração de contrato de gestão.

b. A real exigência de avaliação por meio de comissão especial 
para a aquisição da estabilidade do servidor Efetivo, nos termos do 
art. 41, § 4º da CFB/88. 
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Conforme definição do Banco Central do Brasil:
“O Conselho Monetário Nacional (CMN) é o órgão superior do 

Sistema Financeiro Nacional (SFN) e tem a responsabilidade de for-
mular a política da moeda e do crédito. Seu objetivo é a estabilida-
de da moeda e o desenvolvimento econômico e social do país.

Como funciona o CMN
Os membros do CMN reúnem-se uma vez por mês para deli-

berar sobre assuntos como adaptar o volume dos meios de paga-
mento às reais necessidades da economia; regular o valor interno e 
externo da moeda e o equilíbrio do balanço de pagamentos; orien-
tar a aplicação dos recursos das instituições financeiras; propiciar o 
aperfeiçoamento das instituições e dos instrumentos financeiros; 
zelar pela liquidez e solvência das instituições financeiras; e coor-
denar as políticas monetária, creditícia, orçamentária e da dívida 
pública interna e externa.

Em casos extraordinários, pode acontecer mais de uma reunião 
por mês. As matérias aprovadas são regulamentadas por meio de 
Resoluções CMN divulgadas no Diário Oficial da União (DOU) e no 
Busca de normas do Conselho e do Banco Central (BC).

Composição do CMN
— Ministro da Economia (presidente do Conselho)
— Presidente do Banco Central
— Secretário Especial de Fazenda do Ministério da Economia
O CMN foi criado junto com o Banco Central, pela Lei nº 4.595, 

de 31 de dezembro de 1964. O Conselho deu início às suas ativida-
des 90 dias depois, em 31 de março de 1965”.

Banco Central do Brasil (BACEN)
Conhecido como BACEN, Banco Central do Brasil ou mesmo, 

Banco Central, é uma autarquia federal, vinculada ao Ministério da 
Economia, com sua sede em Brasília. 

Possui autonomia para executar medidas que favoreçam a eco-
nomia do país.

Conforme definição própria:
“O Banco Central (BC) é o guardião dos valores do Brasil. O BC é 

uma autarquia federal, vinculada - mas não subordinada - ao Minis-
tério da Economia, e foi criado pela Lei nº 4.595/1964.

Sua missão é assegurar à sociedade a estabilidade do poder 
de compra da moeda e um sistema financeiro sólido, eficiente e 
competitivo.

Múltiplas atividades
As tarefas a cargo do Banco Central são bastante diversas. En-

tenda no detalhe:
Inflação baixa  e estável
Manter a inflação sob controle, ao redor da meta, é objetivo 

fundamental do BC. 
A estabilidade dos preços preserva o v alor do dinheiro, man-

tendo o poder de compra da moeda .  Para alcançar esse objetivo, o 
BC utiliza a política monetária, política que se refere às ações do BC 
que visam afetar o custo do dinheiro (taxas de juros) e a quantidade 
de dinheiro (condições de liquidez) na economia.

Sistema financeiro seguro e eficiente
Faz parte da missão do BC assegurar que o sistema financeiro 

seja sólido (tenha capital suficiente para arcar com seus compro-
missos) e eficiente.

Banco do governo
O BC detém as contas mais importantes do governo e é o depo-

sitório das reservas internacionais do país

Banco dos bancos
As instituições financeiras precisam manter contas no BC. Essas 

contas são monitoradas para que as transações financeiras acon-
teçam com fluidez e para que as próprias contas não fechem o dia 
com saldo negativo.

Emissor do dinheiro 
O BC gerencia o meio circulante, que nada mais é do que ga-

rantir, para a população, o fornecimento adequado de dinheiro em 
espécie”.

Comissão de valores mobiliários (CVM)
Autarquia federal, vinculada ao Ministério da Economia. Possui 

autoridade executora e reguladora, ou seja, cria normas e regras 
através da Instrução Normativa CVM. Todas as informações relacio-
nadas ao mercado de capitais estão reguladas nesse conjunto de 
instruções.

Conforme o Ministério da Economia:
“A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) foi criada em 

07/12/1976 pela Lei 6.385/76, com o objetivo de fiscalizar, norma-
tizar, disciplinar e desenvolver o mercado de valores mobiliários no 
Brasil.

A CVM é uma entidade autárquica em regime especial, vin-
culada ao Ministério da Economia, com personalidade jurídica e 
patrimônio próprios, dotada de autoridade administrativa inde-
pendente, ausência de subordinação hierárquica, mandato fixo e 
estabilidade de seus dirigentes, e autonomia financeira e orçamen-
tária.

Desenvolvimento do mercado
Estimular a formação de poupança e a sua aplicação em valores 

mobiliários; promover a expansão e o funcionamento eficiente e re-
gular do mercado de ações; e estimular as aplicações permanentes 
em ações do capital social de companhias abertas sob controle de 
capitais privados nacionais (Lei 6.385/76, art. 4º, incisos I e II). 

Eficiência e funcionamento do mercado
Assegurar o funcionamento eficiente e regular dos mercados 

da bolsa e de balcão; assegurar a observância de práticas comer-
ciais equitativas no mercado de valores mobiliários; e assegurar a 
observância, no mercado, das condições de utilização de crédito 
fixadas pelo Conselho Monetário Nacional (Lei 6.385/76, art. 4º, 
incisos III, VII e VIII). 

Proteção dos investidores
Proteger os titulares de valores mobiliários e os investidores do 

mercado contra emissões irregulares de valores mobiliários; atos 
ilegais de administradores e acionistas controladores das compa-
nhias abertas, ou de administradores de carteira de valores mobi-
liários; e o uso de informação relevante não divulgada no mercado 
de valores mobiliários. Evitar ou coibir modalidades de fraude ou 
manipulação destinadas a criar condições artificiais de demanda, 
oferta ou preço dos valores mobiliários negociados no mercado (Lei 
6.385/76, art. 4º, incisos IV e V). 
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políticas fiscais e monetárias seja necessária para restaurar o pleno 
emprego. A ideia principal da Economia Keynesiana é que a causa 
principal de um evento econômico de curto prazo, como uma reces-
são, é mais provável que seja a demanda agregada e não a oferta 
agregada .

A Política Anticíclica de Curto Prazo envolve o uso de políticas 
fiscais e monetárias pelo governo para suavizar as flutuações do ci-
clo econômico. Isso pode incluir medidas como aumentar os gastos 
do governo ou reduzir as taxas de juros durante uma recessão para 
estimular a demanda agregada e restaurar o crescimento econô-
mico. Essas políticas são projetadas para ajudar a economia a se 
recuperar mais rapidamente de uma recessão e evitar que ela caia 
em uma depressão .

A ECONOMIA NO LONGO PRAZO: PRODUTO POTENCIAL E 
PRODUTO EFETIVO

O Produto Potencial é a capacidade máxima de produção de 
uma economia, dado o nível atual de seus fatores produtivos, como 
trabalho, capital e tecnologia. Ele reflete as condições estruturais da 
economia, como a população em idade ativa, o estoque de capital, 
qualidade da educação e qualidade das instituições .

O Produto Efetivo, por outro lado, é o nível real de produção 
da economia em um determinado momento. Ele pode ser igual ou 
diferente do Produto Potencial. Quando o Produto Efetivo é menor 
que o Produto Potencial, isso indica que a economia está operando 
abaixo de sua capacidade máxima e que há desemprego de recur-
sos produtivos .

A diferença entre o Produto Potencial e o Produto Efetivo é 
chamada de Hiato do Produto. Quando o Hiato do Produto é positi-
vo (Produto Efetivo < Produto Potencial), isso indica que a economia 
está em uma recessão e que há desemprego de recursos produti-
vos. Quando o Hiato do Produto é negativo (Produto Efetivo > Pro-
duto Potencial), isso indica que a economia está superaquecida e 
pode haver pressões inflacionárias .

Outro aspecto importante a ser mencionado é que o Produto 
Potencial não é uma variável observável e, portanto, sua estimativa 
é um desafio. Existem várias metodologias para estimar o Produto 
Potencial, incluindo o uso de funções de produção e filtros estatísti-
cos. No entanto, essas estimativas são incertas e podem ser revisa-
das ao longo do tempo à medida que novas informações se tornam 
disponíveis.

Além disso, o Produto Potencial pode mudar ao longo do tem-
po devido a mudanças nas condições estruturais da economia. Por 
exemplo, um aumento na população em idade ativa ou um aumen-
to no estoque de capital pode aumentar o Produto Potencial. Da 
mesma forma, melhorias na educação ou nas instituições podem 
aumentar a produtividade e, portanto, aumentar o Produto Poten-
cial.

Por fim, é importante notar que a política econômica pode afe-
tar tanto o Produto Efetivo quanto o Produto Potencial. Por exem-
plo, políticas fiscais e monetárias podem ser usadas para estimular 
a demanda agregada e aumentar o Produto Efetivo no curto pra-
zo. No entanto, políticas de longo prazo, como investimentos em 
educação e infraestrutura, podem aumentar o Produto Potencial ao 
longo do tempo.

 
CRESCIMENTO ECONÔMICO. POUPANÇA, INVESTIMEN-
TO E O PAPEL DO SISTEMA FINANCEIRO

Consumo 
O consumo agregado representa a demanda agregada dentro 

de um país. É composto pela soma das despesas básicas de consu-
mo das famílias, como despesas com alimentação, despesas com 
moradia e despesas com lazer.

Investimento 
O investimento representa as despesas gastas em bens e servi-

ços que serão utilizados futuramente na produção de outros bens 
e serviços que beneficiam a sociedade. O investimento promove o 
crescimento e o desenvolvimento do país, ao ser aplicado em re-
cursos produtivos.

Poupança
A poupança nacional é o excedente da renda da população, 

aquilo que não foi gasto com consumo, incluindo a poupança do 
governo. Esse valor é transferido para instituições financeiras e em-
prestado às famílias, as empresas e ao governo (para cobrir eventu-
ais desequilíbrios nas contas públicas). 

OBJETIVOS E INSTRUMENTOS DE POLÍTICA MONETÁ-
RIA, REGIME DE METAS PARA A INFLAÇÃO

PAPEL DA POLÍTICA MONETÁRIA
Para que você candidato(a) entenda o papel ou os papéis da 

política Monetária no nosso país e no mundo afora, é necessário 
primeiramente que entenda o conceito e aplicações deste tema. 
Para que, posteriormente, seja possível assimilar o conteúdo com 
as demais políticas da Economia e entender o contexto atual.

Política Monetária
A política Monetária é o instrumento de política econômica 

utilizada pelo governo, para interferir na economia. Enquanto a 
política fiscal afeta diretamente a demanda agregada e o nível de 
produto da economia, através da arrecadação, do gasto público e 
do montante do déficit público, a política monetária afeta o produto 
de forma indireta, através das intervenções sobre o mercado finan-
ceiro e sobre a taxa de juros.

Assim, a política monetária refere-se à ação do governo no sen-
tido de controlar as condições de liquidez da economia. Com esse 
objetivo, o governo atua sobre a quantidade de moeda na econo-
mia, sobre a capacidade de concessão de empréstimos por parte 
dos bancos e por consequência, sobre os níveis das taxas de jutos.  
Na realidade, o mercado monetário é como outro qualquer, onde 
existe demanda (por moeda), oferta (de moeda) e preço de equilí-
brio, que nada mais é do que a taxa de juros.

Um ponto que merece ser destacado é o objetivo da política 
monetária. Para os analistas, existem dois tipos de política monetá-
ria: a ativa e a passiva. 

Na primeira, o objetivo do governo é controlar a oferta de mo-
eda e, neste caso, a taxa de juros oscila para determinar o equilíbrio 
entre oferta e demanda de moeda. No segundo caso, o objetivo do 


